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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  19515.008567/2008­18 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­008.638  –  3ª Turma  
Sessão de  15 de maio de 2019 

Matéria  CRÉDITO PRESUMIDO IPI ­ SELIC 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  CARGILL AGRICOLA S/A 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS ­ IPI 
Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003 

PEDIDO  DE  RESSARCIMENTO  CRÉDITO  PRESUMIDO. 
ATUALIZAÇÃO.  TAXA  SELIC.  OPOSIÇÃO  ILEGÍTIMA  DO  FISCO. 
TERMO INICIAL. 360 DIAS. 

A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  STJ,  no  julgamento  do 
REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, firmou entendimento no 
sentido  de  que  o  aproveitamento  de  créditos  escriturais,  em  regra,  não  dá 
ensejo  à  correção  monetária,  exceto  quanto  obstaculizado  injustamente  o 
creditamento pela Fazenda. 

É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao 
seu  aproveitamento  decorrente  de  resistência  ilegítima  do  Fisco"  (Súmula 
411/STJ).  Em  tais  casos,  a  correção monetária,  pela  taxa  SELIC,  deve  ser 
contada a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para apreciar 
o pedido do contribuinte, que é de 360 dias da data do protocolo do pedido 
(art.24 da Lei nº11.457/07), nos termos do REsp 1.138.206/RS. 

Recurso especial do Procurador provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar­lhe provimento, vencidas as 
conselheiras  Tatiana  Midori  Migiyama,  Érika  Costa  Camargos  Autran  e  Vanessa  Marini 
Cecconello, que lhe negaram provimento. 

 
(Assinado digitalmente) 
Rodrigo da Costa Pôssas – Presidente 
 
(Assinado digitalmente) 
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  19515.008567/2008-18  9303-008.638 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 15/05/2019 CRÉDITO PRESUMIDO IPI - SELIC FAZENDA NACIONAL CARGILL AGRICOLA S/A Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 93030086382019CARF9303ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003
 PEDIDO DE RESSARCIMENTO CRÉDITO PRESUMIDO. ATUALIZAÇÃO. TAXA SELIC. OPOSIÇÃO ILEGÍTIMA DO FISCO. TERMO INICIAL. 360 DIAS.
 A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça STJ, no julgamento do REsp 1.035.847/RS, sob o rito do art. 543C do CPC, firmou entendimento no sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quanto obstaculizado injustamente o creditamento pela Fazenda.
 É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco" (Súmula 411/STJ). Em tais casos, a correção monetária, pela taxa SELIC, deve ser contada a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias da data do protocolo do pedido (art.24 da Lei nº11.457/07), nos termos do REsp 1.138.206/RS.
 Recurso especial do Procurador provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe negaram provimento.
 
 (Assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pelo Procurador (fls. 1925/1946), admitido parcialmente, "apenas em relação à forma/sistemática de correção monetária do crédito reconhecido", pelo despacho de fls. 1948/1952 - o qual foi mantido em reexame de admissibilidade -, contra o Acórdão 3403-003.357 (fls. 1908/1922), de 16/10/2014, cuja ementa tem o seguinte teor na parte conhecida
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003
... 
IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO PELA TAXA SELIC.
Por força do art. 62A do Regimento Interno, reproduz-se o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em Recurso Repetitivo (art. 543C do CPC), de que, nada obstante os créditos de IPI não estejam sujeitos à atualização por sua própria natureza, ou em si mesmo considerados, o contribuinte tem direito à atualização no período compreendido entre a data do protocolo do pedido de ressarcimento e a data na qual se concretizar o seu pagamento, em razão da demora a que dá causa o Estado em reconhecer o direito do contribuinte. Entendimento uniformizado pela Primeira Seção do STJ (EREsp 468926/SC, DJ 02/05/2005), o qual foi reiterado em recurso repetitivo (REsp 1035847/RS, DJe 03/08/2009; REsp 993164/MG, DJe 17/12/2010).
Recurso voluntário parcialmente provido.
O recurso especial da Procuradora, em síntese, na parte conhecida, postula que "seja rejeitada a incidência da taxa Selic no período anterior à data da ciência do primeiro ato administrativo de oposição estatal do contribuinte, e somente os valores que foram objeto de indeferimento por ilegítima oposição estatal" ou "aplicar a taxa Selic a partir do término do prazo de 360 dias contados da data do protocolo do pedido de ressarcimento sobre os valores que foram objeto do indeferimento por ilegítima oposição estatal".
Intimado (fl. 1962), o contribuinte não contra-arrazoou.
É o relatório.
 Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
Conheço parcialmente do recurso da Fazenda nos termos do despacho de admissibilidade. Assim, a matéria devolvida ao nosso conhecimento restringe-se à definição do termo inicial para incidência da atualização monetária pelo taxa Selic.
Sobre essa matéria, já houve posicionamento majoritário recente nesta Turma, em sessão de 19/09/2018, quando utilizou-se do voto vencedor do acórdão nº 9303-007.411, de relatoria do i. conselheiro Demes Brito como paradigma de recursos repetitivos daquela sessão. Naquela ocasião acompanhei a maioria e por isso aqui me apoio nos argumentos lá expendidos, pelo que peço licença para aqui reproduzi-los:
Embora, o STJ tenha definido aplicação da Taxa Selic acumulada a título de �atualização monetária� do valor requerido, quando o seu deferimento decorre de ilegítima resistência por parte da Administração, entendo que os processos ao crivo de julgamento desta E. Câmara Superior, a turma deve analisar detidamente se houve ou não "oposição estatal" ou "ilegítima resistência por parte da Administração Pública".
Nos processos de minha relatoria, adoto o entendimento expresso do STJ de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto quanto obstaculizado injustamente pelo fisco, caracterizada a mora administrativa (REsp 1.035.847/RS, julgado sob o rito do art.
543C do CPC, e Súmula 411/STJ). E ainda, também justificada a imposição de correção monetária, pela taxa SELIC, a contar do fim do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias, independentemente da época do requerimento (art. 24 da Lei 11.457/07), conforme decidiu a Corte Superior ao apreciar o REsp. 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543C do CPC e da Resolução 8/STJ.
Neste mesmo diapasão, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça STJ, sedimentou o entendimento de que, nos termos do artigo 24 da lei nº11.457/07, a Administração Pública deve obedecer ao prazo de 360 dias para decidir sobre os pedidos de ressarcimento, independentemente da época do requerimento (REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543C do CPC/73). Assim, o marco inicial da correção monetária, levando em consideração os termos da Lei nº 11.457/2007, é o fim do prazo que a Administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias.
Como visto, o Poder Judiciário sedimentou o entendimento de que, nos termos do artigo 24 da lei nº11.457/07, a Administração Pública deve obedecer ao prazo de 360 dias para decidir sobre os pedidos de ressarcimento, independentemente da época do requerimento (REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543C do CPC/73). Assim, o marco inicial da correção monetária, levando em consideração os termos da Lei nº 11.457/2007, é o fim do prazo que a Administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias.
Sem embargo, as conclusões da Ilustre Relatora vencida, não se coaduna com os princípios da eficiência e celeridade processual, conclui-se que sua leitura não atingiu os objetivos de aplicação do artigo 24 da Lei n° 11.457/2007 aos processos administrativos fiscais, inclusive aos requerimentos efetuados antes de sua vigência, que de modo vinculante estabeleceu um prazo razoável para duração do processo do processo administrativo, ou seja, para que a autoridade administrativa de origem desse uma solução aos pedidos de restituição, ressarcimento e afins seria de 360 dias.
Ora, se a administração tem o prazo de 360 dias para solucionar os processos administrativos de ressarcimento, há previsão legal para incidência da correção monetária sobre referidos pedidos, a conclusão inequívoca transmitida por esses julgados é que não há possibilidade de incidência da correção monetária neste interregno, uma vez que este seria o prazo razoável determinado na lei.
Diametralmente oposto no voto vencido, in caso como se observa nas razões de decidir da Relatora Vencida, é visível o prejuízo suportado pela Contribuinte, em razão da postergação de um prazo razoável para solução de lide, não há justificativa para o que não se pode justificar, a incidência de correção monetária pela Taxa Selic desde o protocolo do pedido, colide com os princípios da celeridade e eficiência.
...
Dessarte, tendo em vista que houve resistência ilegítima configurada relativamente ao ressarcimento dos créditos, há que se reconhecer o direito à atualização do valor devido, porém somente a partir do 360° dia do pedido. Portanto, é de se dar provimento ao Recurso da Fazenda Nacional quanto à matéria.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço do recurso especial de divergência da Procuradoria da Fazenda Nacional, e dou-lhe provimento, reconhecendo o 360° dia a partir do protocolo do pedido como o termo inicial da aplicação da Taxa Selic sobre o valor da glosa revertida no âmbito deste processo.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Jorge Olmiro Lock Freire
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Jorge Olmiro Lock Freire – Relator 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros  Rodrigo  da  Costa 
Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama,  Luiz Eduardo  de Oliveira 
Santos,  Demes  Brito,  Jorge  Olmiro  Lock  Freire,  Érika  Costa  Camargos  Autran  e  Vanessa 
Marini Cecconello. 

Relatório 

Trata­se de  recurso  especial  de  divergência  interposto  pelo Procurador  (fls. 
1925/1946),  admitido  parcialmente,  "apenas  em  relação  à  forma/sistemática  de  correção 
monetária do crédito  reconhecido", pelo despacho de fls. 1948/1952 ­ o qual  foi mantido em 
reexame de admissibilidade ­, contra o Acórdão 3403­003.357 (fls. 1908/1922), de 16/10/2014, 
cuja ementa tem o seguinte teor na parte conhecida 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS ­ IPI  

Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003 

...  

IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. 
ATUALIZAÇÃO PELA TAXA SELIC. 

Por  força  do  art.  62A  do  Regimento  Interno,  reproduz­se  o 
entendimento  firmado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em 
Recurso Repetitivo (art. 543C do CPC), de que, nada obstante os 
créditos  de  IPI  não  estejam  sujeitos  à  atualização  por  sua 
própria natureza, ou em si mesmo considerados, o contribuinte 
tem direito à atualização no período compreendido entre a data 
do  protocolo  do  pedido  de  ressarcimento  e  a  data  na  qual  se 
concretizar  o  seu  pagamento,  em  razão  da  demora  a  que  dá 
causa  o  Estado  em  reconhecer  o  direito  do  contribuinte. 
Entendimento uniformizado pela Primeira Seção do STJ (EREsp 
468926/SC,  DJ  02/05/2005),  o  qual  foi  reiterado  em  recurso 
repetitivo  (REsp  1035847/RS,  DJe  03/08/2009;  REsp 
993164/MG, DJe 17/12/2010). 

Recurso voluntário parcialmente provido. 

O  recurso  especial  da  Procuradora,  em  síntese,  na  parte  conhecida,  postula 
que "seja rejeitada a incidência da taxa Selic no período anterior à data da ciência do primeiro 
ato administrativo de oposição estatal do contribuinte, e somente os valores que foram objeto 
de indeferimento por ilegítima oposição estatal" ou "aplicar a taxa Selic a partir do término do 
prazo de 360 dias contados da data do protocolo do pedido de ressarcimento sobre os valores 
que foram objeto do indeferimento por ilegítima oposição estatal". 

Intimado (fl. 1962), o contribuinte não contra­arrazoou. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire ­ Relator 

Conheço  parcialmente  do  recurso  da  Fazenda  nos  termos  do  despacho  de 
admissibilidade. Assim, a matéria devolvida ao nosso conhecimento restringe­se à definição do 
termo inicial para incidência da atualização monetária pelo taxa Selic. 

Sobre  essa  matéria,  já  houve  posicionamento  majoritário  recente  nesta 
Turma,  em  sessão  de 19/09/2018,  quando utilizou­se do  voto  vencedor  do  acórdão  nº  9303­
007.411,  de  relatoria  do  i.  conselheiro Demes Brito  como paradigma de  recursos  repetitivos 
daquela  sessão.  Naquela  ocasião  acompanhei  a  maioria  e  por  isso  aqui  me  apoio  nos 
argumentos lá expendidos, pelo que peço licença para aqui reproduzi­los: 

Embora,  o  STJ  tenha  definido  aplicação  da  Taxa  Selic 
acumulada  a  título  de  “atualização  monetária”  do  valor 
requerido,  quando  o  seu  deferimento  decorre  de  ilegítima 
resistência  por  parte  da  Administração,  entendo  que  os 
processos ao  crivo de  julgamento desta E. Câmara Superior,  a 
turma  deve  analisar  detidamente  se  houve  ou  não  "oposição 
estatal"  ou  "ilegítima  resistência  por  parte  da  Administração 
Pública". 

Nos  processos  de  minha  relatoria,  adoto  o  entendimento 
expresso do STJ de que o aproveitamento de créditos escriturais, 
em  regra,  não  dá  ensejo  à  correção  monetária,  exceto  quanto 
obstaculizado  injustamente  pelo  fisco,  caracterizada  a  mora 
administrativa (REsp 1.035.847/RS, julgado sob o rito do art. 

543C do CPC, e Súmula 411/STJ). E ainda, também justificada a 
imposição de correção monetária, pela taxa SELIC, a contar do 
fim do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, 
que é de 360 dias, independentemente da época do requerimento 
(art. 24 da Lei 11.457/07), conforme decidiu a Corte Superior ao 
apreciar o REsp. 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543C 
do CPC e da Resolução 8/STJ. 

Neste mesmo diapasão, a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça STJ, sedimentou o entendimento de que, nos termos do 
artigo  24  da  lei  nº11.457/07,  a  Administração  Pública  deve 
obedecer ao prazo de 360 dias para decidir sobre os pedidos de 
ressarcimento,  independentemente  da  época  do  requerimento 
(REsp  1.138.206/RS,  submetido  ao  rito  do  art.  543C  do 
CPC/73). Assim, o marco inicial da correção monetária, levando 
em  consideração  os  termos  da  Lei  nº  11.457/2007,  é  o  fim  do 
prazo que a Administração tinha para apreciar o pedido, que é 
de 360 dias. 

Como  visto,  o  Poder  Judiciário  sedimentou  o  entendimento  de 
que, nos termos do artigo 24 da lei nº11.457/07, a Administração 
Pública deve obedecer ao prazo de 360 dias para decidir sobre 
os  pedidos  de  ressarcimento,  independentemente  da  época  do 
requerimento  (REsp  1.138.206/RS,  submetido  ao  rito  do  art. 
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543C  do  CPC/73).  Assim,  o  marco  inicial  da  correção 
monetária,  levando  em  consideração  os  termos  da  Lei  nº 
11.457/2007,  é o  fim do prazo que a Administração  tinha para 
apreciar o pedido, que é de 360 dias. 

Sem embargo, as conclusões da Ilustre Relatora vencida, não se 
coaduna com os princípios da eficiência e celeridade processual, 
conclui­se que sua leitura não atingiu os objetivos de aplicação 
do  artigo  24  da  Lei  n°  11.457/2007  aos  processos 
administrativos  fiscais,  inclusive  aos  requerimentos  efetuados 
antes  de  sua  vigência,  que  de modo  vinculante  estabeleceu  um 
prazo  razoável  para  duração  do  processo  do  processo 
administrativo, ou seja, para que a autoridade administrativa de 
origem  desse  uma  solução  aos  pedidos  de  restituição, 
ressarcimento e afins seria de 360 dias. 

Ora, se a administração tem o prazo de 360 dias para solucionar 
os processos administrativos de ressarcimento, há previsão legal 
para incidência da correção monetária sobre referidos pedidos, 
a conclusão inequívoca transmitida por esses julgados é que não 
há  possibilidade  de  incidência  da  correção  monetária  neste 
interregno, uma vez que este seria o prazo razoável determinado 
na lei. 

Diametralmente oposto no voto vencido, in caso como se observa 
nas  razões de decidir da Relatora Vencida,  é  visível  o prejuízo 
suportado  pela  Contribuinte,  em  razão  da  postergação  de  um 
prazo razoável para solução de lide, não há justificativa para o 
que não se pode  justificar,  a  incidência de  correção monetária 
pela  Taxa  Selic  desde  o  protocolo  do  pedido,  colide  com  os 
princípios da celeridade e eficiência. 

... 

Dessarte,  tendo  em  vista  que  houve  resistência  ilegítima  configurada 
relativamente  ao  ressarcimento  dos  créditos,  há que  se  reconhecer  o  direito  à  atualização  do 
valor devido, porém somente a partir do 360° dia do pedido. Portanto, é de se dar provimento 
ao Recurso da Fazenda Nacional quanto à matéria. 

DISPOSITIVO 

Ante o exposto, conheço do recurso especial de divergência da Procuradoria 
da Fazenda Nacional, e dou­lhe provimento, reconhecendo o 360° dia a partir do protocolo do 
pedido  como o  termo  inicial  da  aplicação  da Taxa Selic  sobre  o  valor  da  glosa  revertida no 
âmbito deste processo. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

Jorge Olmiro Lock Freire 
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